
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 433.400 - SP (2018/0009306-5)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : ANA CLAUDIA TEIXEIRA ASSIS 
ADVOGADO : ANA CLAUDIA TEIXEIRA  - SP0292964
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FLÁVIO GONÇALVES DA SILVA (PRESO)

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. 
RÉU QUE SE DEDICA A ATIVIDADES CRIMINOSAS. ALTERAÇÃO 
DESSE ENTENDIMENTO. REEXAME DE PROVAS. REGIME 
PRISIONAL. PENA SUPERIOR A 4 ANOS E NÃO EXCEDENTE A 8 
ANOS. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. MODO FECHADO. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVAS DE DIREITO. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DE 
REQUISITO OBJETIVO. PROGRESSÃO DE REGIME. DEMORA NA 
TRANSFERÊNCIA AO REGIME MAIS BRANDO. TEMA NÃO 
DEBATIDO NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. MANIFESTA 
ILEGALIDADE NÃO VERIFICADA. ORDEM NÃO CONHECIDA.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Nos termos do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados 
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, 
quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se 
dedicarem a atividades criminosas ou integrarem organizações criminosas.
3. Concluído pela instância antecedente que o paciente é habitual no comércio de 
entorpecentes, pois, além da expressiva quantidade da droga - 520g de maconha -, 
houve a apreensão de petrechos destinados à divisão, embalagem e revenda da 
droga, a alteração desse entendimento – para fazer incidir a minorante da Lei de 
Drogas – enseja o reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é 
inadmissível em sede de habeas corpus. Precedentes.
4. Fixada a sanção corporal em 5 anos e 10 meses de reclusão e verificada a 
aferição desfavorável das circunstâncias judiciais, o regime inicial fechado é 
adequado para o cumprimento de pena privativa de liberdade, nos termos do art. 
33, §§ 2º e 3º, do Código Penal. Precedente.
5. É inadmissível a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direito, pela falta do atendimento do requisito objetivo, nos termos do art. 44, I, do 
Código Penal. 
6. A suposta ilegalidade na progressão prisional do paciente não foi objeto de 
exame no acórdão impugnado, o que impede o conhecimento do tema por esta 
Corte, sob pena de indevida supressão de instância. Precedente.
7. Habeas corpus não conhecido.
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 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 24 de abril de 2018 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 433.400 - SP (2018/0009306-5)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : ANA CLAUDIA TEIXEIRA ASSIS 
ADVOGADO : ANA CLAUDIA TEIXEIRA  - SP0292964
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FLÁVIO GONÇALVES DA SILVA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido de liminar, 
impetrado em favor de FLÁVIO GONÇALVES DA SILVA, em que se aponta como 
autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 5 anos e 10 meses de 
reclusão, em regime inicial fechado, mais pagamento de 583 dias-multa, como incurso no art. 33, 
caput, da Lei n. 11.343/2006.

Em sede recursal, o Tribunal de origem negou provimento ao apelo defensivo.
Neste writ, alega a impetrante que o paciente preenche os requisitos legais para 

ser beneficiado com o redutor do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas. Afirma que o regime mais 
grave foi estabelecido com amparo na hediondez e na gravidade abstrata do delito, em 
contrariedade às Súmulas 718 e 719 do STF. Informa, por fim, que o paciente, embora tenha sido 
beneficiado com o deferimento da progressão de regime em 16/4/2017, sua transferência ao 
modo semiaberto ocorreu apenas em setembro de 2017, razão pela qual tal período deve ser 
considerado para a sua colocação no regime aberto.

Liminar indeferida (e-STJ, fls. 51-53).
Informações prestadas (e-STJ, fl 60).
O Ministério Público Federal opinou pela manutenção da decisão impugnada 

(e-STJ, fls. 88-92).
É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 433.400 - SP (2018/0009306-5)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : ANA CLAUDIA TEIXEIRA ASSIS 
ADVOGADO : ANA CLAUDIA TEIXEIRA  - SP0292964
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FLÁVIO GONÇALVES DA SILVA (PRESO)
  

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. 
RÉU QUE SE DEDICA A ATIVIDADES CRIMINOSAS. ALTERAÇÃO 
DESSE ENTENDIMENTO. REEXAME DE PROVAS. REGIME 
PRISIONAL. PENA SUPERIOR A 4 ANOS E NÃO EXCEDENTE A 8 
ANOS. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. MODO FECHADO. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVAS DE DIREITO. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DE 
REQUISITO OBJETIVO. PROGRESSÃO DE REGIME. DEMORA NA 
TRANSFERÊNCIA AO REGIME MAIS BRANDO. TEMA NÃO 
DEBATIDO NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. MANIFESTA 
ILEGALIDADE NÃO VERIFICADA. ORDEM NÃO CONHECIDA.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Nos termos do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados 
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, 
quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se 
dedicarem a atividades criminosas ou integrarem organizações criminosas.
3. Concluído pela instância antecedente que o paciente é habitual no comércio de 
entorpecentes, pois, além da expressiva quantidade da droga - 520g de maconha -, 
houve a apreensão de petrechos destinados à divisão, embalagem e revenda da 
droga, a alteração desse entendimento – para fazer incidir a minorante da Lei de 
Drogas – enseja o reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é 
inadmissível em sede de habeas corpus. Precedentes.
4. Fixada a sanção corporal em 5 anos e 10 meses de reclusão e verificada a 
aferição desfavorável das circunstâncias judiciais, o regime inicial fechado é 
adequado para o cumprimento de pena privativa de liberdade, nos termos do art. 
33, §§ 2º e 3º, do Código Penal. Precedente.
5. É inadmissível a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direito, pela falta do atendimento do requisito objetivo, nos termos do art. 44, I, do 
Código Penal. 
6. A suposta ilegalidade na progressão prisional do paciente não foi objeto de 
exame no acórdão impugnado, o que impede o conhecimento do tema por esta 
Corte, sob pena de indevida supressão de instância. Precedente.
7. Habeas corpus não conhecido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Passo, assim, ao exame das supostas ilegalidades apontadas pela defesa. 
O Tribunal de origem manteve afastado o redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 

11.343/2006 pelos seguintes fundamentos:

"Na terceira fase, entendeu o magistrado que as circunstâncias do caso 
indicavam, malgrado a primariedade, não se tratar de neófito no comércio 
de entorpecentes, não meramente pela quantidade de droga apreendida, 
como quer fazer crer a defesa, mas pela forma de embalo e outros 
elementos, pelo que não vislumbro o alegado bis in idem, já que 
circunstâncias outras além da quantidade foram utilizadas como critério 
para afastar a aplicação do redutor do artigo 33, § 4º da Lei de Drogas.
E a ele realmente não fazia jus o apelante, até mesmo porque não 
demonstrou que possuía ocupação lícita e, portanto, não tinha ele como se 
manter por meios lícitos, circunstância que, somada a todo o contexto da 
apreensão, gera, no meu entender, presunção de não-satisfação das 
condições previstas no § 4º, do artigo 33, das Lei de Tóxicos.
Noutras palavras, infere-se delas que o sentenciado, se não 
integra/integrava efetivamente organização criminosa, pelo menos, 
dedicava-se à atividade criminosa (no caso, ao tráfico) para se manter, 
garantir renda. Em tal caso, cabia-lhe afastar essa presunção (inversão de 
ônus da prova) de modo válido e convincente, o que não aconteceu" 
(e-STJ, fls. 21-32).

A individualização da pena é uma atividade em que o julgador está vinculado a 
parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe permitido, entretanto, atuar 
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o exame 
percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, ressalvadas as 
hipóteses de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível às Cortes Superiores a 
revisão dos critérios adotados na dosimetria da pena.

A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo 
crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organizações criminosas.

Na falta de parâmetros legais para se fixar o quantum dessa redução, os 
Tribunais Superiores decidiram que a quantidade e a natureza da droga apreendida, além das 
demais circunstâncias do art. 59 do CP, podem servir para a modulação de tal índice ou até 
mesmo para impedir a sua aplicação, quando evidenciarem o envolvimento habitual do agente 
com o narcotráfico (HC 401.121/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 1/8/2017 e AgRg no REsp 1.390.118/PR, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 23/5/2017, DJe 
30/5/2017).
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In casu, a Corte de origem afastou a incidência da minorante por entender que há 

elementos suficientes que comprovam a habitualidade delitiva do paciente no tráfico de drogas, 
pois, além da expressiva quantidade da droga encontrada – 1 porção de maconha (10g) e 
1 tijolo da mesma substância (510g) -, houve a apreensão de petrechos destinados à 
divisão e revenda da droga (faca com resquícios do entorpecente, saquinhos plásticos e 
fita adesiva), após a realização de campana, em razão de "denúncias anônimas" acerca 
do tráfico na região. Vale anotar, ainda, a apreensão de R$ 1.650,00 em dinheiro sem 
origem definida.

Confira-se os trechos que descrevem o flagrante:

"Maurílio Abreu Aquino e Alfredo Ferreira da Silva Pereira, tal como já 
haviam afirmado em sede policial (fls. 3-4 e 6-7), declararam ter recebido 
informações da prática do tráfico de drogas pelo apelante e passaram a 
investigá-lo, flagrando-o, em campanas, em atividade típica de venda de 
drogas, inclusive frequentando o terreno baldio existente na esquina oposta 
à sua casa. No dia dos fatos, foram até a residência do apelante para 
cumprir um mandado de busca domiciliar e, chegando ao local, viram-no 
saindo da residência na companhia de outro indivíduo, Heinrich. Ao notar a 
presença dos policiais, o apelante arremessou um objeto no telhado da 
residência, que posteriormente se constatou ser uma porção de maconha. 
Em cumprimento ao mandado de busca, encontraram, na garagem, uma 
faca de cozinha com resquícios de maconha na lâmina. No quarto do 
apelante, foram encontrados R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais) e 
apetrechos utilizados para preparar drogas, como fita adesiva e saquinhos 
plásticos. No quarto da mãe do réu foi encontrado o valor de R$ 900,00. 
Também localizaram, na área de serviço, uma porção de maconha e vários 
saquinhos plásticos transparentes. No terreno baldio próximo à residência, 
localizaram um tablete de maconha, que estava escondido em um cano de 
PVC. O apelante teria admitido a propriedade das drogas e esclarecido que 
ocultava a droga no terreno baldio para não prejudicar sua família.
Disseram não conhecer o apelante anteriormente.
[...]
No mais, a grande quantidade e forma de acondicionamento dos 
entorpecentes apreendidos (uma porção de dez gramas de maconha e mais 
um tijolo de 510g da mesma droga), bem como as circunstâncias da 
apreensão, que ocorreu após denúncias de prática de tráfico pelo apelante e 
visualização de atos de comércio pelos policiais, o que inclui o encontro de 
diversos apetrechos utilizados para a preparação e embalo de 
entorpecentes, como sacos plásticos e faca com resquícios de maconha, a 
denotar o pleno desenvolvimento da “atividade industrial”, não deixam 
dúvidas sobre o destino ao consumo de terceiros, sendo impossível a 
pretendida desclassificação para o crime de posse para consumo próprio" 
(e-STJ, fls. 24-28).

Portanto, assentado pelas instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos, 
que o paciente faz do comércio ilícito de entorpecentes uma atividade habitual, a modificação 
desse entendimento – a fim de fazer incidir a minorante da Lei de Drogas – enseja o reexame do 
conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível em sede de habeas corpus.

A propósito:

"AGRAVO  REGIMENTAL.  HABEAS  CORPUS. TRÁFICO DE 
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DROGAS. MINORANTE DO ART.  33,  §  4º,  DA  LEI  N.  
11.343/2006.  DEDICAÇÃO  À ATIVIDADE CRIMINOSA.  NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. REGIME FECHADO. 
FUNDAMENTOS CONCRETOS.
1.  O Tribunal de Justiça, ao analisar as circunstâncias dos autos - 
quantidade  e natureza da droga, balança de precisão e certa quantia em  
dinheiro  -  afirmou  que  o  acusado  se  dedicava  a à  atividade criminosa.
2.  Esta  Corte Superior tem reiteradamente decidido, em observância ao  
disposto  no  art.  33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, que havendo 
demonstração  de  que  o  paciente  se dedica à atividade criminosa, 
mostra-se inaplicável a minorante em questão.
3. As instâncias ordinárias apresentaram fundamentação concreta para a   
fixação  do  regime  fechado  (circunstância  judicial  negativa 
(consequências  do  crime  - fl. 206), evidenciada pela apreensão de 
expressiva  quantidade  e  diversidade de entorpecentes (665,32 g de 
maconha, 9 comprimidos de ecstasy e 41 micropontos de LSD).
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 382.406/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 9/3/2017, DJe 15/3/2017);

"HABEAS   CORPUS.   TRÁFICO  ILÍCITO  DE  ENTORPECENTES.  
CONDENAÇÃO. ALEGAÇÃO   DE  NULIDADE.  INTERROGATÓRIO.  
INÍCIO  DA  AUDIÊNCIA  DE INSTRUÇÃO  E JULGAMENTO. 
PROCEDIMENTO ESPECIAL DA LEI N. 11.343/2006. ILEGALIDADE.   
AUSÊNCIA.   PENA-BASE.   REDUÇÃO.  RECONHECIMENTO  DA 
ATENUANTE  DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. PROVIDÊNCIAS 
INÓCUAS. SÚMULA N. 231/STJ.  CAUSA  ESPECIAL  DE  
DIMINUIÇÃO  DE  PENA. NÃO INCIDÊNCIA. CONCLUSÃO DE QUE 
OS PACIENTES DEDICAVAM-SE ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS.
AFERIÇÃO.     REVOLVIMENTO     FÁTICO-PROBATÓRIO.     
INVIABILIDADE. SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA  PRIVATIVA  DE  
LIBERDADE  POR RESTRITIVAS DE DIREITOS.  IMPOSSIBILIDADE.  
PENA  SUPERIOR A 4 ANOS. REGIME INICIAL FECHADO.  
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  CIRCUNSTÂNCIAS  DO  CASO 
CONCRETO. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. DENEGAÇÃO DA ORDEM.
[...]
3.  Concluído  pela  Corte de origem, com arrimo nos fatos da causa, que 
os pacientes dedicavam-se às atividades criminosas, não incide a causa  
especial  de diminuição de pena, porquanto não preenchidos os requisitos  
previstos  no  art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. Para concluir  em  
sentido  diverso,  há  necessidade  de revolvimento do acervo  
fático-probatório,  providência incabível na via estreita do habeas corpus.
[...]
Habeas corpus denegado."
(HC 385.941/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 27/4/2017, DJe 8/5/2017).

Quanto ao regime prisional, também não assiste razão ao impetrante.
A obrigatoriedade do regime inicial fechado aos sentenciados por crimes 

hediondos e aos a eles equiparados não mais subsiste, diante da declaração de 
inconstitucionalidade, incidenter tantum, do § 1º do art. 2º da Lei n. 8.072/1990, pelo Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do HC 111.840/ES (em 27/7/2012). 
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Na identificação do modo inicial de cumprimento de pena, necessário à prevenção 

e à reparação da infração penal, o magistrado deve expor motivadamente sua escolha, atento 
às diretrizes do art. 33 do Código Penal, e, na hipótese de condenado condenação por crime de 
tráfico de drogas, ao disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo o qual serão 
consideradas com preponderância a natureza e a quantidade de substância entorpecente, a 
personalidade e a conduta social do agente sobre as demais circunstâncias judiciais do art. 59 do 
Código Penal.

No caso, estabelecida a pena em 5 anos e 10 meses de reclusão e verificada a 
aferição desfavorável das circunstâncias judicias (520 g de maconha), o regime fechado é o 
adequado para o início do cumprimento da sanção corporal, nos termos dos art. 33 do CP c.c o 
art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

Confiram-se:

"PENAL.  HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO  DE  DROGAS. DOSIMETRIA 
DA PENA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º,  DA  LEI N. 
11.343/2006. RÉUS QUE SE DEDICAM À ATIVIDADE CRIMINOSA.  
INAPLICABILIDADE.  ALTERAÇÃO DESSE ENTENDIMENTO. 
REEXAME DE PROVAS. REGIME PRISIONAL. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. MODO FECHADO.  
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO  VERIFICADO.  WRIT  NÃO 
CONHECIDO.  
[...]
4.  Na  identificação  do  modo  inicial  de  cumprimento de pena, o 
magistrado  deve  observar  as  regras  estabelecidas  no art. 33 do Código  
Penal  e,  no  caso  de  condenado pelo delito de tráfico de drogas,  
também  o  art. 42 da Lei de Drogas. 
5. Estabelecida a pena definitiva dos pacientes em patamar inferior a 8 anos 
de reclusão, o regime  inicial  fechado (imediatamente mais grave segundo 
o quantum da  sanção  aplicada)  é  o  cabível  à  espécie,  tendo  em vista 
a valoração  desfavorável  das  circunstâncias judiciais (quantidade e 
natureza  da  droga), que justificou o aumento da pena-base acima do 
mínimo legal, nos exatos termos do art. 33, § 2º, 'a', e § 3º, c/c o art. 59, 
ambos do Código Penal, e art. 42 da Lei n. 11.343/2006.
[...]
7. Habeas corpus não conhecido."
(HC 390.987/SP, de minha relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 
27/6/2017, DJe 1/8/2017);

"PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  
DE RECURSO ESPECIAL.  NÃO  CABIMENTO. TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADE DO V. ACÓRDÃO POR AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. MINORANTE PREVISTA NO 
§ 4º   DO  ART.  33  DA  LEI  N.  11.343/2006.  DEDICAÇÃO  A  
ATIVIDADES CRIMINOSAS. CONDENAÇÕES AINDA SEM 
TRÂNSITO EM JULGADO. POSSIBILIDADE DE  UTILIZAÇÃO  PARA  
NEGATIVA  DA REDUTORA. REGIME INICIAL FECHADO. 
PRESENÇA  DE  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  NEGATIVAS.  
ILEGALIDADE NÃO CONFIGURADA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE. REQUISITOS DO  ART  44  DO  
CÓDIGO  PENAL  NÃO  ATENDIDOS.  HABEAS  CORPUS  NÃO 
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CONHECIDO.  
[...]
III  -  Conquanto  se saiba que o col. Supremo Tribunal Federal, por 
ocasião  do  julgamento do HC n. 111.840/ES (Rel. Min. Dias Toffoli, DJe 
de 17/12/2013), declarou incidentalmente a inconstitucionalidade do  § 1º 
do art. 2º da Lei n. 8.072/1990, com redação dada pela Lei n. 11.464/2007,  
afastando  a  obrigatoriedade  do regime inicial fechado para  os  
condenados  por  crimes  hediondos e equiparados, in casu, verifica-se   
que   as  circunstâncias  judiciais  do  art.  59  são desfavoráveis  aos  ora 
pacientes, o que impede a fixação inicial do regime semiaberto para início 
de resgate da reprimenda.
[...]
Habeas corpus não conhecido."
(HC 385.942/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 20/6/2017, DJe 30/6/2017).
 

No que se refere ao suposto excesso de prazo na efetivação da transferência do 
paciente ao regime semiaberto, observa-se que tal questão não foi objeto de exame no acórdão 
impugnado, o que impede o conhecimento do tema por esta Corte, sob pena de indevida 
supressão de instância (HC 409.061/ES, de minha relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 
14/11/2017, DJe 22/11/2017).

Por fim, estabelecido o quantum da sanção corporal em patamar superior a 4 
anos de reclusão, é inadmissível a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direito, pela falta do preenchimento do requisito objetivo (art. 44, I, do Código Penal). 

Diante do exposto, não conheço do habeas corpus. 
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0009306-5 HC 433.400 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00090774920148260323  20170000039296  90774920148260323

EM MESA JULGADO: 24/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANA CLAUDIA TEIXEIRA ASSIS 
ADVOGADO : ANA CLAUDIA TEIXEIRA  - SP0292964
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FLÁVIO GONÇALVES DA SILVA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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